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    APRESENTAÇÃO




    Nos estudos sobre o desenvolvimento regional, a partir dos anos 1980, o papel da sociedade civil e da participação social ganhou relativa importância. Nas regiões, geralmente, o impulso ao crescimento econômico advém de forças externas ou exógenas que fomentam a economia local, enquanto a participação da sociedade civil e suas instituições são as forças endógenas capazes de transformar as potencialidades em desenvolvimento no sentido stricto da palavra.




    Desenvolvimento é, antes de qualquer coisa, a transformação do crescimento econômico em melhoria da qualidade de vida das pessoas que vivem nas regiões. Esse é o conceito predominante nos relatórios sobre desenvolvimento humano da Organização das Nações Unidas (ONU), que é adaptado para o Brasil pelo Instituto Brasil de Geografia e Estatística – IBGE e Fundação João Pinheiro – FJP com o cálculo do Índice do Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M). O IDH-M mostra como as cidades, estados e regiões são desenvolvidos com base em indicadores de renda, saúde e educação. Para ver os dados do IDH-M basta acessar o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil: https://atlasbrasil.org.br/.




    No Brasil, como bem aponta o texto dessa obra, a participação da sociedade é assegurada e fortalecida na Carta Magna de 1988 (Constituição da República Federativa do Brasil, conhecida popularmente como Constituição Cidadã). A Constituição fomenta, acima de qualquer coisa, uma gestão descentralizada e participativa em ambiente de democracia deliberativa.




    No caminho das diretrizes constitucionais, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, surge o Conselho de Desenvolvimento Econômico de Maringá – CODEM, com representações das organizações da sociedade civil para dar vazão aos anseios da sociedade no planejamento e transformação do desenvolvimento da cidade.




    Nas palavras de Renann Ferreira, o CODEM inspirou as organizações da sociedade civil da cidade para criar o Conselho de Desenvolvimento de Foz do Iguaçu – CODEFOZ, formalizado pela Lei Municipal n° 4.041, de 12 de novembro de 2012.




    O CODEFOZ tem uma composição não paritária de participação, com representantes da sociedade, das organizações sociais, do poder público e demais instituições, cuja maioria dos membros são conselheiros não governamentais, o que garante a expressão da vontade da sociedade.




    O trabalho ora publicado, “CODEFOZ: um possível caminho para o desenvolvimento regional endógeno”, traz uma contribuição significativa para compreensão do papel da sociedade civil e da participação para as cidades e regiões alcançarem o tão sonhado desenvolvimento. A temática central debatida ajuda a compreender como os conselhos são essenciais na transformação das realidades regionais. Especificamente, o CODEFOZ inspirou a criação de dois outros conselhos nas cidades de fronteira: CODELESTE – Conselho de Desenvolvimento de Ciudad del Este no Paraguai e o CODESPI – Conselho de Desenvolvimento de Puerto Iguazú na Argentina. Esses conselhos estão se organizando em um conselho supranacional para debater e planejar em conjunto o desenvolvimento da Região da Fronteira Trinacional (composta pelas cidades de Foz do Iguaçu – Brasil, Ciudad del Este – Paraguai e Puerto Iguazú – Argentina), o CODETRI (Conselho de Desenvolvimento da Região da Fronteira Trinacional).




    Nessa obra é possível aprofundar o conhecimento sobre a participação e o papel dos conselhos no processo de desenvolvimento das regiões, através da compreensão da importância do CODEFOZ no desenvolvimento de Foz do Iguaçu e Região da Fronteira Trinacional.
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    1 INTRODUÇÃO




    A partir da Nova República o legislador constituinte originário brasileiro estabeleceu como cerne da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 o Estado Democrático de Direito, prevalecendo à vontade popular sobre o império da lei conforme disciplina o artigo 1º1. Este entendimento ratificou-se no parágrafo único deste mesmo artigo, qual salienta que todo o poder emana do povo, sendo exercido por meio de representantes ou de forma direta, estabelecendo constitucionalmente a democracia participativa como fundamento do Estado brasileiro (GOHN, 2002).




    Por meio da participação popular2 nas políticas públicas3 pode-se formular, deliberar e controlar as ações governamentais e não-governamentais - esta diante da incapacidade do Estado em suprir todas as necessidades - as quais buscam alcançar os objetivos constitucionais do artigo 3º da Constituição4, de maneira a fortalecer a cidadania, além de atingir a justiça e o bem-estar social com base no primado do trabalho.




    Como forma direta e legítima de participação popular e de controle social5, os conselhos - espaços utilizados para mediações entre a sociedade e o Estado - buscam efetivar e garantir direitos de determinadas vertentes, tais como: criança e adolescente, juventude, idoso, mulher, pessoa com deficiência, assistência social, saúde, educação, desenvolvimento econômico e social, entre outros. Conhecidos como conselhos gestores, eles concretizaram a democracia participativa. Leis específicas federais, nacionais e municipais trataram do tema constitucional normatizando estes espaços para que congregassem em iguais números representantes do Estado e das organizações da sociedade civil, a chamada composição paritária ou paridade, além de dar caráter deliberativo (GOHN, 2002), mas alguns excetuaram estas regras, como os conselhos de segurança alimentar e nutricional, da saúde e do desenvolvimento econômico.




    Assim, este exercício democrático facultado às organizações da sociedade civil foi multiplicado pelos municípios, estados e pela União. Explorando como exemplo o Estatuto da Criança e do Adolescente, este prevê em seu artigo 88, inciso II, a criação em todos os entes federativos dos respectivos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, com o intuito de deliberar e controlar as ações voltadas ao público estatutariamente previsto (DIGIÁCOMO; DIGIÁCOMO, 2013).




    Este misto de democracia direta com a representativa deu origem à democracia deliberativa, uma nova forma de administração dos negócios públicos a partir da redemocratização do país de forma institucionalizada. Os conselhos constituem-se como órgãos auxiliares da gestão pública vinculados ao poder executivo como parte da gestão descentralizada e participativa (GOHN, 2002).




    Neste caminho surgiu o Conselho de Desenvolvimento Econômico de Maringá - CODEM em meados dos anos 90. A cidade, abalada pela abertura econômica da consolidação do MERCOSUL e pela âncora cambial do Plano Real, precisou repensar seu desenvolvimento. Para tanto, representações das organizações da sociedade civil uniram-se e em diálogo com o poder executivo criaram o referido conselho, com o afinco de dar continuidade às ações organizadas e planejadas ao município (CODEM, s. d., s. p.).




    Em Foz do Iguaçu não foi diferente. Inspirada em Maringá, a cidade iguaçuense promulgou a Lei Municipal n° 4.041, de 12 de novembro de 2012, a qual criou o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu - CODEFOZ, congregando organizações públicas e privadas com o objetivo de desenvolver econômica e socialmente a cidade e quiçá suas proximidades, conforme previsão normativa.




    Com sua composição prevista em lei, o CODEFOZ apresenta uma composição não paritária de participação, ou seja, a quantidade de membros representantes do governo municipal não corresponde ao mesmo número de conselheiros não governamentais, sendo que estes últimos sobrepõem àqueles.




    Esta composição não paritária possui como atores o prefeito do município como presidente de honra, secretarias municipais, órgãos de classes, universidades, associação comercial, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Itaipu Binacional, dentre outros. O Conselho tem inspirado a criação de outros colegiados semelhantes, tanto no Brasil quanto no Paraguai e na Argentina, demonstrando a relevância de compreender mais a fundo o seu funcionamento, que poderá ser replicado a outros espaços participativos (CODEFOZ, 2016).




    1.1 JUSTIFICATIVA




    Depois da expansão da democracia na América Latina a partir do último quarto do século XX (OLIVEIRA, 2014) e de 27 anos de Constituição Cidadã brasileira (STORTO, 2014) monitorar e avaliar são processos necessários aos meios constitucionais e legais de participação, não apenas nas políticas públicas, pois, para Dias (2002, p. 82) “quanto mais direto for o exercício do poder político, mais acentuada será a capacidade democrática das instituições políticas, cujas decisões estarão mais próximas de traduzir a genuína vontade popular”.




    Em meados dos anos 80 diversos países latinos emergiam de regimes militares (CINTRA, 2000), os quais tinham como características a supressão dos direitos individuais e a não participação da sociedade nos assuntos ligados à construção política do Estado. Este cenário alterou-se no Brasil durante a década de 80 com a Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de outubro de 1988 e nos demais países da América Latina com o encorajamento da democracia. A participação, a cidadania e o controle social ganharam instrumentos como conselhos, comitês, audiências públicas, orçamentos participativos, planos, plebiscitos, referendos, leis de iniciativa popular, entre outros.




    A participação da sociedade, mais especificamente das organizações da sociedade civil, além de cumprir o artigo 25 do Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos6 e o artigo 23 da Convenção Americana de Direitos Humanos7 (STORTO, 2014), tem um papel importante na construção das políticas públicas segundo a teoria do desenvolvimento regional endógeno de Sthor e Taylor (1981) e Boisier (1989).




    Para Souza Filho (2002, p. 01) esta teoria mostrou “que fatores de produção atualmente decisivos, como o capital social, o capital humano, o conhecimento, a pesquisa e desenvolvimento, a informação e as instituições, eram determinados dentro da região e não de forma exógena, como até então era entendido”. Pode-se compreender disso que o sujeito que ao mesmo tempo participa da construção da política pública de sua localidade, via de regra, irá pautar suas escolhas sobre as necessidades que precisam ser atendidas para que o local onde viva se desenvolva, e os recursos necessários para esta transformação encontram-se ao seu redor, em sua região.




    A inquietação que levou a opção do pesquisador por este tema vem da demora observada na concretização destas escolhas, das deliberações, em políticas públicas dentro dos espaços dos conselhos durante a vivência profissional e acadêmica, mais especificamente nos conselhos relacionados à criança e ao adolescente e assistência social. Percebia-se empiricamente que mesmo com o conselho deliberando, as concretizações das deliberações andavam em ritmos mais lentos, tornando estes espaços “conselhos de papel”.8




    Em alguns casos, quando os conselhos se mostram hipossuficientes para concretizarem a participação, a exemplo do chefe do executivo que se nega a cumprir o deliberado pelo órgão colegiado, percebe-se que a dinâmica jurisdicional busca efetivar o poder do povo como garante a Constituição. Tem-se como exemplo o Recurso Especial nº 493.811 que foi julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo como relatora a Ministra Eliana Calmon, como recorrente o Ministério Público do Estado de São Paulo e recorrido o município de Santos que reconheceu a “legitimidade do Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente” (STJ, RESP nº 493.811).




    Especificamente no caso do CODEFOZ observou-se primeiramente em reportagens e posteriormente durante as reuniões que este conselho poderia possuir algum diferencial. Esta percepção decorreu de motivos como a replicação do modelo iguaçuense em outras cidades da região Oeste do Paraná, da qual Foz do Iguaçu faz parte, bem como nos países vizinhos, a exemplo do Consejo de Desarrollo Económico y Social de Puerto Iguazú - CODESPI na cidade de Porto Iguazú na Argentina e do Consejo de Desarrollo de Ciudad del Este - CODELESTE em Ciudad del Este no Paraguai, este último país que, inclusive, manifestou interesse por meio do seu Senado em replicar a metodologia em todos os municípios paraguaios9.




    As reportagens sobre a atuação do CODEFOZ demonstravam um suposto êxito em sua atuação e certa agilidade na concretização de suas proposições, o que despertou o interesse em investigar o que acontece dentro deste espaço para que possa ser replicado em outros colegiados semelhantes, dando resultado social para além do científico para o presente trabalho, contribuindo para o exercício direto da democracia e para o desenvolvimento regional endógeno. Além disso, o objeto em estudo, o CODEFOZ, encontra-se inexplorado academicamente constituindo-se como um campo vasto para investigações e descobertas.




    1.2 PROBLEMA




    Quando se trata de participação e de desenvolvimento, logo se depara com o interesse de diversos atores fazendo-se necessária a concessão de parte da pretensão de cada um dos sujeitos envolvidos para atingir objetivos comuns10.




    A busca pelo consenso inicia-se na construção dos objetivos, tendo em vista a pluralidade de prioridades de cada sujeito no processo, seja ele cidadão, empresa ou governo, podendo o foco ser a economia, infraestrutura, saúde, educação, cultura, tecnologia, ciência, entre outros.




    Para Sartre e Berdoulay (2005, p. 114), “a pluralidade do sujeito responde à multiplicidade dos espaços de referência: o sujeito constrói no seu próprio mundo um lugar que é o dele e que é coerente”, deixando claro que cada personalidade carrega a sua vivência e suas expectativas decorrentes destas, quais são levadas para dentro dos espaços de participação e que podem dar diversos rumos ao desenvolvimento.




    Para que o desenvolvimento regional endógeno aconteça mostra-se como requisito o envolvimento dos múltiplos atores no processo de decisão, nas palavras de Oliveira e Souza-Lima (2006, p. 33) “pensar em desenvolvimento regional é, antes de qualquer coisa, pensar na participação da sociedade local no planejamento contínuo da ocupação do espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimento”.




    A participação dos sujeitos consiste no ponto de partida para compreender o processo de desenvolvimento. Assim, neste livro buscar-se-á responder a seguinte pergunta: por que o CODEFOZ se tornou modelo de conselho para outros municípios e seria esse um caminho para o desenvolvimento regional endógeno?




    1.3 PROPOSIÇÕES INICIAIS




    Para Avritzer (2008, s. p.), “no caso dos conselhos de políticas, eles constituem desenhos institucionais de partilha do poder e são constituídos pelo próprio Estado, com representação mista de atores da sociedade civil e atores estatais”. Para Boiser (1997, p. 01) “se apunta a un agente colectivo, societal, inclusivo, configurado ‘por todos nosotros’ y que recupera para sí el nombre de sociedad civil, como única figura válida en la conducción del proceso permanente de mordenización y cambio” para uma região.




    Juntando os conceitos acima apresentados, as transformações, o desenvolvimento em si, quais poderão acontecer ou não, são destinadas aos sujeitos da região, colocando-o em dois papéis de stakeholder11, tanto de interessado no resultado final da deliberação do conselho quanto como de ator principal no processo de desenvolvimento regional endógeno (SOUZA FILHO, 2002).




    Neste sentido, apresentam-se como proposições iniciais da pesquisa o capital social e a cooperação dentro do conselho, tendo como uma das possibilidades a presença de empresários e da Itaipu Binacional visando o desenvolvimento econômico do município, financiando e articulando ações.




    Ainda, pela experiência empírica do pesquisador, a menor incidência governamental - com a figura do prefeito (a) como presidente de honra, mesa diretora apartidária e a composição não paritária e heterogênea - no processo decisório dando maior autonomia à sociedade civil mostra-se também como uma proposição inicial.




    A sua composição não paritária - desigualdade no número de representantes do governo e da sociedade civil - contraria as recomendações de doutrinadores na área, como Gohn (2002, p. 30), que leciona que para o funcionamento dos conselhos “dentre as condições necessárias, destacamos: aumento efetivo de recursos públicos nos orçamentos e não apenas complementações pontuais de ajustes; eles têm que ser paritários, não apenas numericamente, mas também nas condições de acesso e de exercício da participação”. E para Cremonese (2008, p. 02), “dentre as diferentes formas de participação, pode-se definir a participação política como o número e intensidade de indivíduos e grupos envolvidos nas tomadas de decisão”.




    1.4 OBJETIVOS




    O objetivo geral do presente livro consiste em compreender por que o CODEFOZ se tornou modelo de conselho para outros municípios e se ele constitui um caminho para o desenvolvimento regional endógeno.




    Especificamente a pesquisa objetiva monitorar a participação no CODEFOZ; e identificar possíveis processos mais efetivos de concretização de políticas públicas.




    1.5 METODOLOGIA




    Como ponto de partida do estudo tem-se a pesquisa bibliográfica no intuito de buscar compreender conceitos e teorias essenciais para o desenvolvimento do trabalho, tais como a teoria do sujeito, o capital social, a cooperação, o desenvolvimento regional endógeno, os conselhos e a democracia deliberativa, utilizando de livros, artigos, revistas, sites, dentre outros.




    Paralelamente ao desenvolvimento dos conceitos e das teorias apresentam-se as análises legislativa e constitucional brasileira, tendo como marco temporal a República Nova, indispensáveis para a compreensão do tema e de sua posição no ordenamento jurídico. Dar-se-á, em momento oportuno, especial atenção a Lei Municipal 4.041 de 12 de novembro de 2012, que criou o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu.




    Também será utilizada a pesquisa documental tanto por fontes primárias quanto secundárias, utilizando de relatórios, estudos, revistas, jornais nacionais e estrangeiros, entre outros documentos que possam contribuir para o trabalho.




    Diante da impossibilidade de controle sobre o objeto em estudo e por se tratar de um contexto real, contemporâneo e complexo, qual não pode ser experimentado tendo em vista que não ocorre sob controle do pesquisador, preferiu-se o método estudo de caso explanatório. Nas palavras de Yin (2001, p. 19),




    Em geral, os estudos de caso representam a estratégia preferida quandose colocam questões do tipo “como” e “por que”, quando o pesquisador tempouco controle sobre os eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real.




    O estudo amplo e detalhado acontece unicamente sobre o caso do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu - CODEFOZ por se tratar de um caso em destaque devido a sua repercussão e replicação.




    Também constam entre as fontes de pesquisa as entrevistas gravadas semiestruturadas, realizadas de forma qualitativa com os membros do plenário do colegiado entre todos aqueles que aceitaram participar do estudo. As entrevistas aconteceram de forma individual, face a face. Para não haver perda de informação foram gravadas, constituindo como fontes primárias de pesquisa, e posteriormente transcritas.




    Para todos os membros das câmaras técnicas do conselho foram utilizados questionários semiestruturados enviados por correio eletrônico, acompanhando o mesmo roteiro das entrevistas gravadas, a partir de questões norteadoras, que se encontram no apêndice.




    Privilegiou-se a entrevista ao questionário para os membros do plenário, pois aquela permite perguntas e respostas mais amplas, como também a complementação da indagação para explorar algo que o pesquisador acredite ser interessante, bem como pela suposta facilidade de acesso aos conselheiros pela participação anteriormente iniciada no conselho e por se tratar de um grupo numericamente menor em relação aos membros das câmaras técnicas. Nas palavras de Gil (2008, p. 110) a entrevista “possibilita a obtenção de maior número de respostas, posto que é mais fácil deixar de responder a um questionário do que negar-se a ser entrevistado”.




    Para o estudo utilizou-se de duas formas de entrevistas para contemplar o maior número possível de entrevistados. Todos os contatos foram obtidos por meio da secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu, tanto das câmaras técnicas quanto da plenária.




    O primeiro consistiu no envio de um formulário, via Google Forms, para o e-mail de todos os membros das câmaras técnicas do CODEFOZ, aproximando-se de 300 (trezentas) mensagens por envio, sendo que se buscou a comunicação por 03 (três) vezes. Dos e-mails enviados, 30 (trinta) retornaram com erro.




    Referente aos integrantes da plenária do CODEFOZ, que entre eles estão incluídos a mesa diretora, conselheiros consultivos e os conselheiros titulares e suplentes, entrou-se em contato com 34 (trinta e quatro) pessoas, sendo obtidas apenas 05 (cinco) entrevistas pessoais. Notou-se uma baixa adesão devido ao período de férias, as pessoas não fazerem mais parte do Conselho e até mesmo por desinteresse em participar das entrevistas.




    Tanto as entrevistas por meio de formulários quanto às entrevistas pessoais não foram identificadas, sendo os entrevistados nominados como: Entrevistado A, Entrevistado B, Entrevistado C, e assim sucessivamente. Além, as entrevistas foram baseadas em um roteiro semiestruturado com 07 (sete) perguntas abertas divididas em 02 (dois) eixos, conforme disponibilizado no apêndice.




    O primeiro eixo buscou compreender a trajetória do entrevistado com a participação, bem como a sua compreensão de alguns conceitos, como o desenvolvimento. Já o segundo eixo teve como foco específico o CODEFOZ e a replicação do seu modelo para outras cidades e países. Durante a leitura das respostas dos formulários notou-se que possivelmente alguns membros do plenário responderam a entrevista via formulário.




    As evidências coletadas a partir das fontes compõem o banco de dados do estudo de caso, espaço para confrontação e para encadeamento pela reunião formal dos dados. Igualmente fazem parte deste banco de dados as notas tomadas e digitadas em forma de diário durante as entrevistas. Já a estratégia analítica parte das proposições teóricas apresentadas, e o método principal de análise consiste na construção da explanação pelos elos causais entre os fenômenos.




    Por fim, este livro está dividido em cinco capítulos. Após a introdução passar-se-á a explanação das teorias que dão base ao trabalho, logo em seguida construir-se-á o contexto histórico da região Oeste do Paraná e de Foz do Iguaçu, chegando aos dias atuais até o surgimento do CODEFOZ. Após estes capítulos, far-se-á o estudo de caso analisando as entrevistas e os documentos, finalizando com as considerações finais.




    




    

      

        1 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




        I - a soberania;




        II - a cidadania;




        III - a dignidade da pessoa humana;




        IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;




        V - o pluralismo político. (BRASIL, 1988)


      




      

        2 “A participação popular foi definida, naquele período, como esforços organizados para aumentar o controle sobre os recursos e as instituições que controlam a vida em sociedade. Esses esforços deveriam partir fundamentalmente da sociedade civil organizada em movimentos e associações comunitárias. O povo, os excluídos dos círculos do poder dominante eram os agentes e os atores básicos da participação popular.” (GOHN, 2002, p. 11)


      




      

        3 “Jenkins (1978) define a política pública como “um conjunto de decisões inter-relacionadas, tomada por um ator ou um grupo de atores políticos, e que dizem respeito à seleção de objetivos e dos meios necessários para alcançá-los, dentro de uma situação específica em que o alvo dessas decisões estaria, em princípio, ao alcance desses atores” (Jenkins, 1978).” (JENKINS apud HOWLETT, 1955, p. 08)


      




      

        4 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




        I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;




        II - garantir o desenvolvimento nacional;




        III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




        IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1988)


      




      

        5 “O controle social é entendido como sendo a participação da sociedade no acompanhamento, elaboração e verificação das ações da gestão pública na execução das políticas públicas, avaliando objetivos, processos e resultados” (COORDENAÇÃO ESTADUAL DO FÓRUM DCA/PR, 2012, p. 05).


      




      

        6 “Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das formas de discriminação mencionadas no artigo 2 e sem restrições infundadas:




        a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos;




        b) de votar e de ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, que garantam a manifestação da vontade dos eleitores.” (STORTO, 2014, p. 26)


      




      

        7 “1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades:




        a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente eleitos;




        b) de votar e ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, que garantam a livre expressão da vontade dos eleitores.” Idem, ibidem.


      




      

        8 “Há uma crise de legitimidade, pois, como não ouvem a voz das ruas, muitos desses colegiados limitam-se a produzir atas e mais atas de discussões estéreis, sem intervenção no mundo real, tornando-se verdadeiros “Conselhos de Papel”. Impera o desconhecimento da sociedade brasileira sobre a função constitucional dos Conselhos Sociais, alienação incrementada pela omissão da mídia, que não assume responsabilidade social sobre a matéria” (BERCLAZ; MOURA, 2010, p. 05).


      




      

        9 “O Senado do Paraguai pretende reproduzir a experiência de participação e integração do Codefoz (Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social). O senador Arnaldo Giuzzio (PDP), presidente da Comissão de Indústria, Comércio e Turismo da câmara legislativa do país vizinho, propôs a formalização de convênio para aplicar o modelo de atuação do conselho de desenvolvimento socioeconômico nos municípios paraguaios.




        A proposta foi apresentada à plenária da quarta reunião ordinária do Codefoz pelo assessor parlamentar Pablo Rios, representante do senador Arnaldo Giuzzio. O objetivo da parceria, disse Rios, é compartilhar a metodologia e a forma de organização do conselho iguaçuense, que envolve diversos agentes sociais e instituições públicas em torno de propostas e ações para fomentar o crescimento econômico e a qualidade de vida da população.




        “Formalizo o convite feito para a realização de convênio entre o Senado do Paraguai e o Codefoz. O objetivo é levar esse modelo de integração para todos os municípios paraguaios”, explicou o assessor da Câmara de Senadores. A mesa diretora do Codefoz irá agendar reunião de trabalho para discutir a proposta e os termos para a celebração da parceria com a instituição legislativa.




        O presidente do Codefoz, Roni Temp, destacou a importância da integração e contribuição do colegiado para a formação dos conselhos socioeconômicos de Ciudad del Este (Paraguai) e Puerto Iguazú (Argentina). “O desenvolvimento deve ser integrado, por isso ajudamos a formar o Codeleste e o Codespi. É gratificante saber que esse trabalho coletivo é uma referência para uma instituição como o Senado do Paraguai”, enfatizou Temp” (CODEFOZ, 2016, s. p.).


      




      

        10 “A capacidade de o local se tornar universal é uma conquista das forças vivas locais que se mobilizam e articulam para empoderar-se e desenvolverem-se a partir das potencialidades e competências locais, das habilidades de articulação e negociação dos interesses locais junto aos poderes de governo e econômicos de outras regiões” (CARON apud KLEINMAYER; NEVES, 2008, p. 111).


      




      

        11 Stakeholders: atores políticos e sociais que possuem interesses ou que podem ser, direta ou indiretamente, atingidos por uma política pública (PAIXÃO, 2014, p. 21).


      


    


  




  

    2 DA TEORIA DO SUJEITO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL ENDÓGENO




    Após a segunda guerra mundial e a necessidade de reconstrução das nações, o desenvolvimento vem encabeçando a pauta dos países e também desponta nas pautas da Organização das Nações Unidas - ONU, em um passado recente nomeado como ODM, Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, e atualmente como ODS, ou Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, divididos em 17 grupos (NAÇÕES UNIDAS DO BRASIL, 2016).




    O tema mostra-se complexo desde a tentativa de conceituar o termo desenvolvimento, tendo em vista a multiplicidade de rumos que podem ser trilhados para alcançar a transformação desejada, até mesmo sobre qual transformação que se deseja: econômica, social, humana, ambiental, outras ou todas?
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